
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.805.313 - ES (2018/0324372-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : SILVESTRE FRITTOLI COUTINHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR E 

OUTRO(S) - ES001946 
   JOUBERT GARCIA SOUZA PINTO  - ES009713 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por SILVESTRE FRITTOLI 

COUTINHO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 4ª turma do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região, em sede de apelação, assim ementado (fls. 161/162e):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DO 
PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL.ART. 19, §1º, I, DA LEI Nº 
10.522/02. APLICAÇÃO DA LEF. SÚMULA 153 DO STJ. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DEVIDA. DEMANDA 
AJUIZADA SOB A ÉGIDE DO CPC/73. APLICAÇÃO DO ART. 20, 
§ 4°, DO CPC. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA.
1. Trata-se de recurso de apelação em que se discute a aplicabilidade de 
condenação em honorários advocatícios nos casos de reconhecimento de 
procedência do pedido pela Fazenda Nacional, com fulcro no art. 19, 
§1º, I, da Lei nº 10.522/02.
2. Acerca da matéria, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do ERESP 1.215.003/RS, consolidou o entendimento que o 
disposto no art. 19, 1º, da Lei 10.522 /02, não se aplica a procedimento 
regido pela LEF, visto que, verbis, “o legislador, com a edição da 
aludida norma, teve por escopo reduzir a litigiosidade entre a Fazenda 
Nacional e os contribuintes, facilitando a extinção dos processos de 
conhecimento em que o ente público figure na condição de réu, dado que 
impede a sua condenação em honorários advocatícios nos casos em que 
não contestar o pedido autoral; o que não é o caso dos autos, haja vista 
que a iniciativa da demanda, na execução fiscal, é da PFN".
3. Salienta-se que corrobora com o entendimento consolidado a 
interpretação da súmula nº 153 do STJ, a qual institui que “a desistência 
da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o 
exequente dos encargos da sucumbência".
4. No caso em tela, a União Federal/Fazenda Nacional reconheceu a 
ilegitimidade do executado para constar como devedor na ação 
executória, o que acarretou na extinção dos embargos à execução, nos 
termos do art. 487,III,a, do CPC, sem condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios, nos termos do art. 19, § 1º, I, da Lei nº 
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10.522/02. A Fazenda pública deve arcar com a verba honorária, em 
face do princípio da causalidade, porquanto foi ela quem injustamente 
deu causa a oposição dos embargos pelo contribuinte.
5. Requer a embargante a condenação da apelada ao pagamento dos 
honorários de sucumbência, a serem fixados de acordo com a regras 
previstas no novo CPC. A questão temporal acerca de honorários foi 
apreciada por esta Turma Especializada no sentido de que a 
sucumbência tem como base a legislação da época da propositura da 
ação, com fundamento no princípio da segurança jurídica. Desta forma, 
as regras relativas a honorários previstas no NCPC - Lei nº 13.105/15 
aplicam-se apenas às ações ajuizadas após a entrada em vigor desta lei, 
em 18.03.2016, pois a causalidade, balizadora da determinação de quem 
deve suportar os honorários e aferida na sentença, reporta-se ao próprio 
ajuizamento da ação, momento no qual as partes calculam os riscos da 
rejeição de sua pretensão. Considerando que os embargos à execução 
fiscal foram ajuizados em 23/02/2016, sob a égide, portanto, do CPC de 
1973, são as regras prevista no art. 20, e seus parágrafos é que serão 
aplicadas.
6. A condenação em honorários advocatícios deve observar critérios 
objetivos, sendo a sucumbência um deles, ao lado do princípio da 
causalidade. Este determina a imposição da verba honorária à parte que 
deu causa à instauração do processo ou ao incidente processual (REsp 
1570818/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 24/05/2016). Com efeito, configurada a 
sucumbência, ainda que decorrente da perda do objeto ou mesmo falta de 
interesse processual por circunstância superveniente ao seu ajuizamento 
(procedência da ação anulatória de débitos), há de haver condenação em 
honorários advocatícios.
7. Conforme dispõe o artigo 20, § 4º, do CPC/1973, nas causas de 
pequeno valor; nas de valor inestimável; naquelas em que não houver 
condenação ou em que for vencida a Fazenda Pública e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o 
lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
8. Destarte, dada a simplicidade da demanda, e nada obstante os 
esforços despendidos pelo ilustre causídico, em atenção as alíneas ‘a’, ‘b’ 
e ‘c’ do § 3º, do artigo 20, do CPC, considero que, no caso concreto, o 
valor de R$ 5.000,00 ( cimco mil reais) atende ao critério da equidade.
9. Recurso de Apelação parcialmente provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 177/181e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se, 

ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

Arts. 22 da Lei n. 8.906/1994, 85 §§ 1º, 2º, 3º, 5º, 6º e 14 do CPC/2015 - 

"a sentença representa o marco temporal para a definição do regramento processual 
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aplicável na fixação dos honorários de sucumbência" (fl. 187e).

Com contrarrazões (fls. 201/203e), o recurso  inadmitido (fl. 210/213e) foi 

objeto de agravo (fls. 217/228e), posteriormente convertido em recurso especial (fl. 

243e). 

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

A 1ª Turma desta Corte firmou posicionamento segundo o qual a sentença 

é o marco para delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários 

advocatícios, revelando-se incorreto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 1973, 

posteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel legislação).

Contudo, revela-se inviabilizado o arbitramento dos honorários 
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advocatícios de sucumbência, diretamente por este Superior Tribunal, com base no art. 85 

do Código de Processo Civil de 2015, sob pena de restar configurada a supressão de grau 

de jurisdição e desvirtuar a competência precípua desta Corte em grau recursal 

(uniformização da interpretação da legislação federal), como o demonstra o julgado assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. REGIME JURÍDICO APLICÁVEL. 
PROPOSITURA DA AÇÃO SOB A ÉGIDE DO ESTATUTO 
PROCESSUAL CIVIL DE 1973. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
QUANDO EM VIGOR O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE DA NOVEL LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE 
DE ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA 
SUCUMBENCIAL À LUZ DO ART. 85 DA LEI N. 13.105/2015. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno. 
II - Consoante o entendimento desta Corte, a sentença é o marco para 
delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários 
advocatícios, revelando-se incorreto seu arbitramento, com fundamento 
no CPC de 1973, posteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em vigor 
da novel legislação).
III - Inviabilizado, in casu, o arbitramento dos honorários advocatícios de 
sucumbência, com base no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, 
sob pena de restar configurada a supressão de grau de jurisdição e 
desvirtuar a competência precípua desta Corte em grau recursal 
(uniformização da interpretação da legislação federal), mediante a 
fixação de honorários de sucumbência casuisticamente e não apenas nas 
hipóteses de irrisoriedade e exorbitância no seu arbitramento.
IV - Necessidade de reforma do acórdão recorrido, a fim de que seja 
procedido novo julgamento da apelação, com análise dos honorários 
advocatícios de sucumbência, respeitadas as peculiaridades do caso 
concreto, com base no estatuto processual civil de 2015.
V - Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1647246/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017).

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ATIVIDADE RURAL. 
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PERÍODO NÃO COMPROVADO. REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C" PREJUDICADA. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/1973.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 
2. O Tribunal de origem consignou: "as testemunhas ouvidas 
asseveraram perante o juízo de primeiro grau, sob o crivo do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, que 
trabalharam na propriedade do genitor da parte autora, restando 
afastada a atividade de pequeno produtor rural em regime de economia 
familiar pelo período alegado na inicial, nos termos do art. 11, VII, § 1º, 
da Lei nº 8.213/91" (fl. 381, e-STJ).
3. Não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem 
arredar as premissas fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que 
é vedado nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. "Consoante o entendimento desta Corte, a sentença é o marco para 
delimitação do regime jurídico aplicável à fixação de honorários 
advocatícios, revelando-se incorreto seu arbitramento, com fundamento 
no CPC de 1973, posteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em vigor 
da novel legislação" (REsp 1.647.246/PE, Rel. p/ Acórdão Min. Regina 
Helena Costa, DJe 19.12.2017).
5. Considerando que, na presente hipótese, a sentença foi proferida antes 
da vigência do CPC de 2015, há de se reconhecer que os ônus 
sucumbenciais são regulados pelas normas do CPC de 1973.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.775.188/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 11/03/2019).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRECATÓRIO. 
NOMEAÇÃO À PENHORA. RECUSA PELA FAZENDA 
NACIONAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REGIME JURÍDICO 
APLICÁVEL. MARCO TEMPORAL. DATA DA SENTENÇA. 1. 
Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem se manifestou expressamente 
sobre a possibilidade de recusa dos bens oferecidos à penhora pelo 
devedor, bem como a respeito dos honorários advocatícios.
3. É possível que a Fazenda Pública recuse a nomeação de precatório à 
penhora, ante o desrespeito da ordem de nomeação de bens estabelecida 
pelos arts. 11 da LEF e 835 do CPC/2015 .
4. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado 
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na Súmula 83 do STJ.
5. A sentença é o marco temporal para a delimitação do regime jurídico 
aplicável à fixação dos honorários advocatícios, revelando-se correto o 
seu arbitramento, com fundamento no Código de Processo Civil de 1973, 
anteriormente à 18.03.2016 (data da entrada em vigor da novel 
legislação), como ocorreu no caso concreto.
6. A posterior condenação em honorários advocatícios, em virtude de não 
ter havido a fixação da verba honorária no momento oportuno, não tem o 
condão de atrair a aplicação do CPC/2015.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.109.125/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 14/12/2018).

In casu, considerando que a sentença foi prolatada na vigência do 

CPC/2015, impõe-se o retorno dos autos, a fim de que o tribunal de origem analise a 

condenação em honorários advocatícios de sucumbência com base no estatuto processual 

civil de 2015.

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.
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Isto posto, com fundamento no art. 932, V, do Código de Processo Civil e 

art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, CONHEÇO do Recurso 

Especial e DOU-LHE PROVIMENTO, nos termos da fundamentação apontada.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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